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Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 08-10-2009, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil ( alínea c) do 
n.º 2 do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

12 de Agosto de 2009. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre Gon-
çalves Ferreira. — O Oficial de Justiça, Luís Miguel Castelo Branco 
da Costa.
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PARTE E

 ICP — AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Regulamento n.º 372/2009

Regulamento de alteração ao Regulamento n.º 46/2005,
de 14 de Junho

(Regulamento sobre qualidade de serviço)
O Regulamento n.º 46/05 — Regulamento de Qualidade de Servi-

ço — aplicável às empresas que prestam o serviço de acesso à rede 
telefónica pública em local fixo e o serviço telefónico acessível ao 
público em local fixo (STF), foi publicado no Diário da República, 
a 14 de Junho de 2005, por forma a dar cumprimento ao disposto no 
artigo 40.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, e com o objectivo 
de garantir a clareza, a actualidade e a comparabilidade da informação 
sobre a qualidade de serviço divulgada aos utilizadores finais.

O STF tem vindo a sofrer nos últimos anos várias alterações de 
natureza regulatória, tecnológica e comercial que conduziram ao apa-
recimento de novas ofertas comerciais actualmente com expressão 
significativa no mercado.

Por outro lado a experiência adquirida ao longo de três anos de 
acompanhamento pela ANACOM da execução do Regulamento e das 
questões de qualidade de serviço que, no âmbito do STF, vêm sendo mais 
reclamadas permitiu concluir que: (i) alguns conceitos e disposições 
do Regulamento não são suficientemente explícitos e ou detalhados 
tendo vindo a ser objecto de dúvidas e solicitações de esclarecimento 
por parte das empresas prestadoras; (ii) será vantajoso criar mecanis-
mos que contribuam para uma melhor divulgação aos utilizadores da 
informação nele prevista bem como para uma verificação mais eficaz, 
por parte da ANACOM, do seu cumprimento; (iii) alguns parâmetros 
fixados no regulamento carecem presentemente de ajustamentos, por 
forma a tornar mais fácil a sua compreensão pelos utilizadores finais 

e a reflectir de forma adequada as questões sobre qualidade de serviço 
actualmente mais prementes no âmbito do STF; e (iv) a divulgação de 
informação sobre qualidade de serviço é particularmente relevante para 
as escolhas dos clientes com menor poder negocial junto das empresas 
prestadoras (clientes residenciais e não residenciais de menor dimensão), 
uma vez que para os grandes clientes as ofertas são essencialmente 
“desenhadas” à medida das suas necessidades, sendo a qualidade de 
serviço a elas associadas geralmente superior.

É com este enquadramento e com o objectivo de garantir que o Re-
gulamento da Qualidade de Serviço contribua para proporcionar aos 
utilizadores o acesso a informação sobre qualidade de serviço, actual, 
clara e comparável que permita a escolha do prestador mais adequado 
à satisfação das suas necessidades.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 9.º dos Estatutos 
do ICP-ANACOM, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 309/2001, de 7 de 
Dezembro, do n.º 2 do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 125.º, ambos da 
Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, o Conselho de Administração da 
ANACOM, realizado que foi o procedimento regulamentar previsto no 
artigo 11.º dos Estatutos acima referenciados e o procedimento geral 
de consulta previsto no artigo 8.º da Lei n.º 5/2004, delibera aprovar a 
seguinte alteração ao Regulamento n.º 45/2005, de 14 de Junho:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento n.º 46/2005, de 14 de Junho

Os artigos 6.º, 7.º e o Anexo do Regulamento n.º 46/2005, de 14 de 
Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
(Informações à ANACOM)

1 — (…)
2 — (…)
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3 — (…)
4 — As empresas devem remeter anualmente à ANACOM, até ao 

último dia útil do mês de Janeiro, indicação do link para a página da 
internet onde, nos termos do artigo 7.º, disponibilizam a informação 
sobre qualidade de serviço.

5 — (anterior n.º 4.)
6 — A ANACOM pode fixar formulários a observar pelas empresas 

para sistematização da informação que, nos termos do presente artigo, 
deve ser enviada a esta Autoridade.

Artigo 7.º
(Disponibilização de informações aos utilizadores finais)

1 — (…)
2 — (…)
3 — (…)
4 — A informação sobre a qualidade referida no n.º 2 deve ser anun-

ciada e facultada aos utilizadores, em suporte escrito, em todos os pontos 
de venda do serviço, com a apresentação de propostas contratuais ao 
domicílio ou através de técnicas de comunicação à distância.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por ponto de 
venda do serviço todos os estabelecimentos comerciais, bem como quaisquer 
locais a partir dos quais as empresas de comunicações electrónicas, seus agentes 
e outros parceiros de distribuição comercializam ou promovem a venda de um 
serviço de comunicações electrónicas abrangido pelo presente regulamento.

6 — (anterior n.º 5.)
7 — Para o efeito do disposto nos n.º s 4 e 6 a ANACOM pode definir 

e fixar um “Modelo de Divulgação” contendo um conjunto de regras/
procedimentos complementares aos fixados no presente regulamento, 
conducentes a uma maior facilidade de localização, visibilidade, har-
monização e clareza da informação divulgada.

ANEXO

Parâmetros de Qualidade de Serviço (PQS) para acesso 
à rede telefónica pública em local fixo e Serviço 

Telefónico Acessível ao Público em Local Fixo (STF)
Os parâmetros de qualidade de serviço estabelecidos no presente 

anexo e identificados no quadro seguinte, baseiam-se no ETSI Guide 
EG 201 769-1 V1.1.1 (2000-04): 

Parâmetros Apresentação de resultados Tipo de acesso Âmbito de aplicação

PQS1–Prazo de 
fornecimento 
de uma ligação 
inicial.

a) Os valores da demora no fornecimento das 
ligações que correspondem ao percentil 95 
das instalações mais rápidas que envolvam 
a ligação à rede e a activação do serviço;

b) Os valores da demora no fornecimento das 
ligações que correspondam ao percentil 95 
das instalações mais rápidas que envolvam 
apenas a activação do serviço;

Acesso directo A medição do parâmetro aplica-se:
A ofertas de STF destinadas a clientes residenciais;
A ofertas standardizadas de STF destinadas a clientes não re-

sidenciais

c) Os valores da demora no fornecimento das 
ligações que correspondem ao percentil 99 
das instalações mais rápidas que envolvam a 
ligação à rede e a activação do serviço;

Acesso directo

d) Os valores da demora no fornecimento das 
ligações que correspondam ao percentil 99 
das instalações mais rápidas que envolvam 
apenas a activação do serviço;

e) A percentagem de pedidos de fornecimento 
de ligação satisfeitos até à data acordada 
com o cliente.

PQS2–Taxa de 
avarias por li-
nha de acesso.

a) Número de avarias participadas por 
acesso.

Acesso directo A medição do PQS2 e do PQS3 aplica-se à participação de 
avarias, referentes a comunicações com origem nos acessos 
de STF dos seguintes segmentos de mercado:

Clientes residenciais;
Clientes não residenciais que tenham subscrito ofertas standar-

dizadas de STF.

PQS3–Tempo de 
reparação de 
avarias.

a) Tempo de reparação de avarias que corres-
ponde ao percentil 95 das reparações mais 
rápidas;

Acesso directo Devem ser excluídas do cálculo dos parâmetros as participações 
de avarias referentes, nomeadamente, a:

Chamadas para serviços de audiotexto, de acesso à Internet e 
para serviços de redes privativas de voz;

b) Percentagem de avarias reparadas dentro 
do prazo objectivo de reparação de avarias 
estabelecido pela empresa prestadora para 
95% das reparações mais rápidas.

Acesso directo Chamadas efectuadas mediante utilização de cartões virtuais 
de chamadas;

Chamadas com origem em postos públicos;
Facilidades de serviço (entendidas como serviços suplementares 

definidos na recomendação I.250 da UIT-T).

 PQS1 — Prazo de fornecimento da ligação inicial
1 — Definição
1.1 — O PQS1 destina-se a medir o tempo, em dias de calendário, 

que decorre desde o momento em que é efectuado por um cliente, 
junto de uma empresa prestadora, um pedido válido de fornecimento 
de uma ligação para acesso à rede telefónica pública em local fixo, 
até ao momento em que o cliente pode efectivamente utilizar o 
serviço telefónico acessível ao público em local fixo, independente-
mente da tecnologia de suporte, disponibilizado pela mesma empresa 
prestadora.

1.2 — Para cálculo do presente parâmetro considera-se como pedido 
válido de ligação qualquer solicitação dirigida à empresa prestadora e 
por esta aceite para:

Uma nova ligação (primeira ligação de um determinado cliente, 
nova ligação por alteração da respectiva morada ou ligação de um 
cliente com ligação anteriormente fornecida por outra empresa pres-
tadora); ou

Uma ligação adicional de um cliente da empresa (na mesma morada 
ou em morada distinta); ou

Migração da linha analógica de um cliente da empresa para RDIS.
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1.3 — Os casos de instalação de uma nova ligação para acesso ao 
STF em “pacote” com o fornecimento pela mesma empresa de acesso a 
outros serviços de comunicações electrónicas não devem ser excluídos 
da medição do presente parâmetro.

1.4 — As situações em que a empresa prestadora recorra a infra-estru-
turas de terceiros (ex: lacete local, circuitos alugados) para o fornecimento 
da ligação ao serviço não devem ser excluídas do presente parâmetro.

1.5 — Por ligação para acesso à rede telefónica pública em local fixo 
entende-se a instalação e a efectiva disponibilização ao cliente, para seu 
uso, de ligação entre a central de comutação local ou concentrador e o 
primeiro dispositivo terminal de uso exclusivo do cliente.

1.6 — A medição deste parâmetro aplica-se às seguintes ofertas e 
segmentos de mercado:

Ofertas de STF destinadas a clientes residenciais (1);
Ofertas standardizadas (2) de STF destinadas a clientes não residen-

ciais (3), e deve ser efectuada separadamente para cada um dos segmentos 
de mercado referidos.

1.7 — A medição do PQS1 deve verificar-se relativamente:
A pedidos válidos de ligação que abranjam simultaneamente a ligação 

à rede e a activação do serviço;
A pedidos válidos em que a ligação à rede já se encontre estabele-

cida pela mesma empresa, sendo apenas necessário que esta proceda à 
activação do serviço.

1.8 — As empresas com ofertas de STF “desenhadas” caso a caso, 
em função das necessidades/características dos seus clientes podem, 
querendo, medir e divulgar este parâmetro, desde que assegurem que 
essa medição e informação seja desagregada da que realizam para os 
segmentos de mercado referidos no ponto 1.6.

1.9 — No caso em que um pedido de instalação envolva mais do que 
uma ligação para acesso à rede telefónica pública em local fixo, a ins-
talação de cada uma das ligações deve ser contabilizada separadamente 
para o cálculo do parâmetro.

1.10 — Não são consideradas para medição do PQS1 as instalações 
temporárias, considerando-se como tal aquelas em que a duração de 
ligação ao serviço será, no máximo, de um mês.

2 — Para medição da qualidade de serviço de acordo com o presente 
parâmetro as empresas prestadoras devem recolher:

a) Os valores da demora no fornecimento das ligações que correspon-
dem ao percentil 95 das instalações mais rápidas que envolvam a ligação 
à rede e a activação do serviço telefónico em local fixo;

b) Os valores da demora no fornecimento das ligações que correspon-
dam ao percentil 95 das instalações mais rápidas que envolvam apenas 
a activação do serviço telefónico em local fixo;

c) Os valores da demora no fornecimento das ligações que correspon-
dem ao percentil 99 das instalações mais rápidas que envolvam a ligação 
à rede e a activação do serviço telefónico em local fixo;

d) Os valores da demora no fornecimento das ligações que correspon-
dam ao percentil 99 das instalações mais rápidas que envolvam apenas 
a activação do serviço telefónico em local fixo;

e) A percentagem de pedidos de fornecimento de ligação satisfeitos 
até à data acordada com o cliente.

3 — Metodologia de cálculo associada à informação prevista nas 
alíneas a), b), c) e d) do ponto anterior:

3.1 — (…)
3.2 — (anterior 3.4.)
3.3 — Não devem ser contabilizados para o cálculo do parâmetro:
O tempo imputável ao cliente que decorre desde o momento em que 

a empresa prestadora é informada ou toma conhecimento de que as 
instalações do cliente não oferecem condições para o fornecimento da 
ligação, até ao momento em que a referida situação é desbloqueada;

As demoras associadas à instalação do primeiro dispositivo terminal 
de uso exclusivo do cliente, quando esta instalação não for da respon-
sabilidade da empresa prestadora.

3.4 — (anterior 3.6.)
3.5 — O presente parâmetro refere-se aos pedidos de ligação satis-

feitos no período de referência.
4 — Metodologia de cálculo associada à informação prevista na 

alínea e) do ponto 2:
4.1 — Entende-se por data acordada:
Toda e qualquer data solicitada pelo cliente, por forma verbal ou 

escrita e aceite pela empresa prestadora;
Qualquer data marcada pela empresa prestadora, por forma verbal ou 

escrita e não recusada pelo cliente.

4.2 — (…)
4.3 — (Revogado)

PQS2 — Taxa de avarias por linha de acesso

1 — Definição:
1.1 — O PQS2 destina-se a medir o número de avarias válidas par-

ticipadas pelos utilizadores aos serviços da empresa prestadora, por 
interrupção ou degradação do serviço, atribuíveis à rede da empresa 
prestadora, a qualquer rede pública a ela interligada envolvida nas 
comunicações elegíveis4 para cálculo do parâmetro ou decorrentes de 
problemas nas infra-estruturas de telecomunicações em edifícios.

1.2 — (…)
1.3 — (anterior 1.4.)
1.4 — A medição deste parâmetro aplica-se a qualquer avaria válida 

por interrupção ou degradação do serviço prestado:
A clientes residenciais(5);
A clientes não residenciais (6) que tenham subscrito ofertas standar-

dizadas (7) de STF,
devendo ser efectuada separadamente para cada um dos segmentos 

de mercado referidos.
1.5 — As empresas com ofertas de STF “desenhadas” caso a caso, 

em função das necessidades/características dos seus clientes, podem, 
querendo, medir e divulgar este parâmetro, desde que assegurem que 
essa medição e informação seja desagregada da que realizam para os 
segmentos de mercado referidos no ponto 1.4.

1.6 — Por cada participação válida referente a um acesso básico ou 
primário contabiliza-se apenas uma avaria, independentemente do nú-
mero de canais activados que se encontrem afectados pela avaria.

1.7 — (anterior 1.6.)
1.8 — (anterior 1.7.)
1.9 — (anterior 1.8.)
1.10 — As avarias imputáveis à ligação entre a central de comutação 

local ou concentrador da rede da empresa prestadora e o primeiro dispo-
sitivo terminal de uso exclusivo do cliente, incluindo as que decorram 
de problemas nas infra-estruturas de telecomunicações em edifícios não 
devem ser excluídas da medição do parâmetro.

1.11 — No caso das ofertas de STF suportadas em redes GSM não 
devem ser excluídas da medição do parâmetro:

As avarias que decorram de problemas em estações de base ou em 
quaisquer outros elementos de rede;

As avarias no cartão do cliente que possam a vir a ser imputáveis à 
empresa prestadora (ex. avarias causadas por uma reconfiguração remota 
do cartão sem qualquer intervenção do utilizador do terminal).

1.12 — São de excluir da medição do PQS2 as avarias na rede a partir 
do primeiro dispositivo terminal do uso exclusivo do cliente, bem como 
nos equipamentos do lado do cliente (enquadram-se neste âmbito as ava-
rias no cartão do cliente que não sejam imputáveis à empresa prestadora, 
no caso das ofertas de STF suportadas em redes GSM).

2 — Para medição da qualidade de serviço de acordo com o presente 
parâmetro as empresas prestadoras devem recolher:

2.1 — Para cada um dos segmentos considerados na medição do 
PQS2, o rácio do número total de avarias participadas durante o período 
de referência, relativamente ao parque médio de linhas de acesso respei-
tante ao segmento em consideração existente no mesmo período.

2.2 — Para efeitos do número anterior deve considerar-se o parque 
médio de acessos existente no mesmo período, o qual inclui todo o tipo 
de acessos directos (8) disponibilizados pela empresa prestadora a cada 
um dos segmentos de mercado considerados na medição do PQS2 (vide 
ponto 1.4), designadamente, analógicos e digitais independentemente 
dos meios (meios detidos por terceiros, incluindo lacete local e circuitos 
alugados, ou meios próprios) ou infra-estrutura envolvidos (ex: cabo, 
meios ópticos, meios radioeléctricos).

2.3 — Os postos públicos para acesso ao serviço telefónico não devem 
ser contabilizados no cálculo deste parâmetro.

2.4 — A informação a disponibilizar não deve ser disponibilizada em 
formato de percentagem.

PQS3 — Tempo de reparação de avarias
1 — Definição:
1.1 — (…)
1.2 — Os pontos 1.2, 1.3, 1.4 e 1.5 do PQS2 devem também ser 

considerados na definição do PQS3.
1.3 — (…)
1.4 — (…)
1.5 — (…)
1.6 — (…)
1.7 — (…)
1.8 — (…)
2 — Para medição da qualidade de serviço de acordo com o presente 

parâmetro as empresas prestadoras devem recolher os valores relativos 
ao:

a) Tempo de reparação de avarias que corresponde ao percentil 95 
das reparações mais rápidas (acesso directo);
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b) Percentagem de avarias reparadas dentro do prazo objectivo de 
reparação de avarias, estabelecido pela empresa prestadora para 95% 
das reparações mais rápidas (acesso directo);

2.1 — Para o cálculo da alínea a) do n.º 2. deve ser seguida a meto-
dologia constante do Anexo B do documento do ETSI EG 201 769-1 
v1.1.1 (2000-04).

2.2 — Para o cálculo do presente parâmetro deve considerar-se a 
totalidade de participações de avarias válidas apuradas na medição do 
PQS2, durante o período de referência.

2.3 — (Revogado)
2.4 — (Revogado)
2.5 — A empresa prestadora deve, no âmbito da medição do parâ-

metro referido no n.º 2. b) remeter à ANACOM informação actualizada 
sobre:

O prazo máximo de reparação de avarias para 95% das reparações 
mais rápidas por si estabelecido como objectivo para oferta aos seus 
clientes durante o período de referência e como tal divulgado no âmbito 
da alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º do presente Regulamento;

2.6 — Com a informação indicada nas alíneas a) e b) do n.º 2. a empresa 
prestadora deve enviar à ANACOM informação actualizada sobre os nú-
meros de acesso aos serviços disponibilizados para participação de avarias.

PQS4 — Tempo de resposta para os serviços de telefonista
(Revogado)»

Artigo 2.º
Republicação

É republicado em anexo o Regulamento 46/2005, de 14 de Junho.
19 de Agosto de 2009. — Presidente do Conselho de Administração, 

José Amado da Silva.
(1) Deve ser considerado cliente residencial todo o cliente que não 

utilize maioritariamente o serviço em causa como consumo intermédio 
da actividade económica desenvolvida. Como proxy deve ser utilizada a 
classificação resultante do NIF — Número de informação fiscal (clientes 
sem NIF ou com NIF iniciado por 1 ou 2 são clientes não empresariais). 
No caso das ofertas de STF suportadas em redes GSM os clientes pré-
pagos devem ser considerados clientes residenciais. A ANACOM pode 
aceitar que, em alternativa, sejam para o efeito utilizados outros critérios 
equivalentes, os quais devem ser explicitados e previamente submetidos 
à apreciação desta Autoridade.

(2) Devem ser consideradas ofertas standardizadas, aquelas em que 
as condições de oferta do serviço, nomeadamente as que respeitam aos 
prazos de fornecimento de ligação, ao tipo de serviços de manutenção 
oferecidos e ao respectivo tarifário aplicável não são contratadas cliente 
a cliente, mas antes se encontram definidas à priori por um contrato-tipo 
e obedecem a um critério de uniformidade para o conjunto de clientes 
que subscreva tal contrato.

(3) Deve ser considerado cliente não residencial todo o cliente que 
utilize maioritariamente o serviço em causa como consumo intermédio 
da actividade económica desenvolvida. Como proxy deve ser utilizada 
a classificação resultante do NIF-Número de informação fiscal (clientes 
com NIF não iniciado por 1 ou 2 são empresariais). A ANACOM pode 
aceitar que, em alternativa, sejam para o efeito utilizados outros critérios 
equivalentes, os quais devem ser explicitados e previamente submetidos 
à apreciação desta Autoridade.

(4) As comunicações elegíveis são indicadas na coluna “Âmbito de 
Aplicação” do quadro síntese constante da primeira página do presente 
Anexo.

(5) Vd. nota 1.
(6) Vd. nota 3.
(7) Vd. nota 2.
(8) Deverá ser contabilizado o número de acessos (não o respectivo 

número de canais, no caso dos acessos básicos e primários). 
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 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.º 19768/2009
Por despacho do Director da Escola de Ciências e Tecnologia da 

Universidade de Évora de 07/08/09, ao abrigo da competência delegada 
foi concedida equiparação a bolseiro, fora do país:

Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor associado, no período 
de 13 a 16 de Setembro de 2009;

Doutor Manuel Galvão de Melo e Mota, professor auxiliar com agre-
gação, no período de 6 a 11 e de 13 a 27 de Setembro de 2009;

Doutor António Alberto Chambel Gonçalves Pedro, professor auxiliar, 
no período de 4 a 18 de Setembro;

Doutor Jorge Manuel Ginja Teixeira, professor auxiliar, no período 
de 6 a 11 de Setembro de 2009;

Doutor Pedro Miguel Ferreira Cardoso Madureira, professor auxiliar, 
no período de 10 de Setembro a 13 de Outubro de 2009;

Doutora Maria Helena Soares Martins Adão, professora auxiliar, no 
período de 27 de Setembro a 1 de Outubro de 2009;

Doutora Dora Maria Fonseca Martins Ginja Teixeira, professora 
auxiliar, no período de 6 a 11 de Setembro de 2009;

Doutora Maria Manuela Clemente Vilhena, professora auxiliar, no 
período de 17 de Outubro a 1 de Novembro de 2009;

Doutor Frank Stephan Wagner, investigador auxiliar convidado, no 
período de 26 de Setembro a 1 de Outubro de 2009.

24 de Agosto de 2009. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves 
Pingo.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.º 19769/2009
Na sequência do procedimento concursal para recrutamento de cargo 

de direcção intermédia de 2º grau, Chefe de Divisão de Serviços Acadé-
micos da Faculdade de Letras  da Universidade de Lisboa,  publicitado 
por Aviso n.º 8089/2009 publicado no Diário da República n.º 72 de 14 
de Abril de 2009, na BEP sob o nº OE 200904/0235 e no jornal “Diário 
de Notícias” de 27 de Março de 2009; 

Com base na fundamentação apresentada pelo respectivo júri do 
procedimento concursal ;

Nomeio a Licenciada Anabela Choupina Martins Machado no cargo 
de Chefe de Divisão de Serviços Académicos  da Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa,  em regime de comissão de serviço por um  
período de três anos,  nos termos do disposto no n.º 8 do art.º 21º da 
Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei nº 51/2005 
de 30 de Agosto, com efeitos a  13 de Julho  de 2009.

10 de Agosto de 2009. — O Reitor, António Sampaio da Nóvoa.
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 Despacho (extracto) n.º 19770/2009
Na sequência do procedimento concursal para recrutamento de cargo 

de direcção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
publicitado por Aviso n.º 8776/2009 publicado no Diário da República 
n.º 81 de 27 de Abril de 2009, na BEP sob o n.º OE 200904/0232 e no 
jornal “Diário de Notícias” de 27 de Março de 2009;

Com base na fundamentação apresentada pelo respectivo júri do 
procedimento concursal;

Nomeio a Licenciada Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes no cargo 
de Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial da Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, em regime de comissão de serviço por 
um período de três anos, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005 
de 30 de Agosto, com efeitos a 13 de Julho de 2009.

10 de Agosto de 2009. — O Reitor, António Sampaio da Nóvoa.

Síntese curricular
1 — Identificação:
Nome: Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes.
Data de Nascimento: 05 de Novembro de 1968.
Naturalidade: Vila Franca de Xira.

2 — Formação:
Habilitações Académicas: Licenciada em Gestão pela Universidade 

Autónoma de Lisboa — Luís de Camões.
Formação profissional: Frequência de diversas acções e cursos de forma-

ção directamente relacionados com a área de actuação da Divisão de Gestão 
Financeira e Patrimonial da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

3 — Percurso Profissional:
De 01 de Junho de 1989 a 30 de Setembro de 1992 — Exerceu funções 

na área administrativo -financeira na Habixira;




